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OLETIN O F I C I A L 
D E JJA Pl^OYINGIA D E MADRID 

A D V F . R T R 1 W C I A B U P O M É A*TTK 

LAS layes, órdenes y «.nuncios qne hayan de insertarse ea los 
.floLaTimcB OFICIALES se han de mandar a l Jale r'oiiticó r f p e e -

ñor ccvo coí.üucto se pasarán a los editores ds los nescto-
J..«<¿e periódicos. 

(Rea! orden áe 5 de Abril de 185». 
le pablica todoe l o i días, excepte los domingos. 

OFIC INAS : P E L I G R O S , 8,.entresnnlo derecha 
T E L É F O N O 2,981 

DES D I B 8 A 0 O C B T D B T E E S A B B I S 

P r e e i o ii*> wu «nrlpe don 
Ctntrot oficiales.—Ka esta capital, l l a r do a domicilio, 2,50 pesataa mensuales; ino­

ra de ella, 3'50 al mes, 10.50 al trimestre, 21 al semestre y 42 por na aflo. 
Particulares.—En esta capital, llevado a domicilio 12 pesetas trimestre, 24 al se­

mestre y 46 al afio, y turra de ella, 15 al trimestre, 90 al semeatre y 60 al año, 

Se admiten suscripciones en Madrid, en la Administración del B O U T K , calle de Pe­
ligros, 3 entio. dcha.—Fuera de esta capital, directamente por medio de carta a la Ad­
ministración con inclusión del importe del tiempo de abono en letra de fácil cobro. 

A n a n o i o s oficiales de p a g o , línea o 
fracción 0 50 pesetas 

Idem par t i cu la res , l i n ea o tracción. 1'25 » 

l a n e r o •u**lt«i. !fc«fr «entlm*»» . 

Par te o f i c i a I 

PRESIDENCIA DEL CONSEJO DS MINISTROS 

3u Majes tad e l R e y D o n A l f o n ­
s o X I I I íq. D. g ),# ^ u Ma j e s t ad l a 
fieina D o f l a V i c t o r i a E u g e n i a , y 
8 S. A A R R e l Príncipe de A s t u r i a s 
a Infantes, continúan s i n n o v e d a d e n 
3U importante s a l u d . 

De i gna l benef ic io d i s f r u t a n las de­
más personas de l a A u g u s t a R e a l F a ­
mi l ia . 

ministerio de 'a Gobernación 

R E A L D E C R E T O 
A propuesta de) M i n i s t r o de l a G o ­

bernación, de acuerdo c o n e i Conse jo 
de M in i s t r o s , 

Vengo en a p r o b a r e l ad junto R e g l a ­
mento p r o v i s i o n a l p a r a l a aplicación 
del Rea l decreto de 3 de A b r i l de 1919, 
suprimiendo e l t rabajo n o c t u r n o en 
la panadaría. 

Dado en P a l a c i o a 10 de J u n i o de 
1919. 

A L F O N S O 
El Ministro de la Gobernación. 

Antonio Goicoeehea. 

Reglamento provisional para la aplica­
ción del Real decreto de 3 de Abril de 
1919, suprimiendo el trabajo noctur­
no en la panadería. 

C A P I T U L O P R I M E R O 

DE LA BEaULACIÓN DE LA JOBNADA DE 
TBABAJO 

Artículo 1.° L a prohibición d e l 
trabajo en tahona? , ho rnos y fábricas 
<ie pan, es tab lec ida en e l a r t . 1.° de l 
Beal decreto de 3 de A b r i l de 1919, 
se entenderá en e l s en t i do de que to­
do el porsonal que trabaje en d i chos 
•stablec i inientos, o en cua l e squ i e r a 
otros de loa c i tados en l a última par te 
del roiatno, gozará de u n descanso con­
d u j o de seis horas , que habrán de 
comprenderse, necesar ia e i n e d u l i b l e -
ttente, entre las ceho de l a noche y 
las cinco de l a mañana. A t a l efecto, 
-*s operaciones de fabricación o e la ­
boración se sus penderán d u r a n t e d i -
cha* seis horas . 

A r t . 2 . * L a j o r n a d a de t raba jo t en ­
drá l a duración que pa t r onos y obre­
ros a c u e r d e n , s i n que , en ningún caso, 
se p u e d a c o m p r e n d e r en e l l a las se is 
ho ras c o n s e c u t i v a s en que e l t rabajo 
se p r o h i b e según el- artículo a n t e r i o r . 

E n c a d a l o c a l i d a d , los fabr i cantes 
de p a n y s i m i l a r e s a g r e m i a d o s , o l os 
f ab r i can t e s p a r t i c u l a r e s , s i no c o n s t i ­
t u y e n g r e m i o , acordarán c o n los re­
p r e s en tan t e s de los obreros l a d u r a ­
ción de l a j o r n a d a do t raba jo , que de­
berá ser u n i f o r m e p a r a cada l o c a l i d a d 
d e n t r o de cada c iase de p a n f ab r i cado . 
U n a c o p i a d e l a cue rdo será r e m i t i d a , 
d e n t r o d e l término de ocho días, a l 
I n s p e c t o r d e l T raba j o , donde l o h u ­
b ie re , y o t r a a l a J u n t a de R e f o r m a s 
Soc i a l e s , y a f a l t a de éstos, a l A l c a l ­
de , ambas a u t o r i z a d a s con l a firma de 
las dos par tes in t e r esadas . 

U n a c o p i a d e l acuerdo es tab l ec i en­
do l a duración de l a j o r n a d a co r r e s ­
p o n d i e n t e a l e s t ab l e c im i en to de que 
s e t r a t a , será fijada en l u g a r v i s i b l e 
de éste. 

A r t . 3.° L a j o r n a d a de trabajo que 
se e s t ab l e z ca de c o n f o r m i d a d c o n l o 
p r e v e n i d o en e l artículo a n t e r i o r , se 
entenderá s i n pe r ju i c i o de lo que e n 
s u día p r o p o n g a n los Comités p a r i t a ­
r ios y r e s u e l v a e l I n s t i t u t o de Ke f o r -
mas Soc i a l e s respecto a l a aplicación 
d e l R e a l decre to de 3 de A b r i l de 
1919 es tab l e c i endo l a j o r n a d a máxima 
l e g a l de ocho ho ras . 

A r t . 4.° C o n f o r m e a l párrafo ter­
cero de l a r t . 2 . * d e l R e a l decreto pro­
h i b i t i v o d e l t rabajo , n o c t u r n o y a l ar ­
tículo 7.° de l a l e y Orgánica de T r i ­
buna l e s i n d u s t r i a l e s , serán de l a com­
pe t enc i a de éstos las cuest iones que 
s u r j a n en t r e pa t r onos y obreros re la ­
t i v a s a los con t r a t o s que se ce l eb ren . 

D o n d e no h a y a T r i b u n a l e s i ndus -
t r i i l e s , l a s reclamaciou¿s jud i c i a l e s 
podrán en tab l a r s e ante e l J u e z de p r i ­
m e r a i n s t a n c i a , c o n a r r eg l o a los trá­
m i t e s de l j u i c i o v e r b a l . 
• A r t . 5 . * L a excepción a l régimen 

de prohibición de l trabajo n o c t u r n o en 
las i n d u s t r i a s de l a panificación a que 
se ref iere e l número p r ime ro de l ar ­
tículo 3.° d e l R e a l decreto de 3 de 

A b r i l de 1919, e n relación c o n el pá­
rra fo p r i m e r o de l a r t . 4.° d e l m i s m o , y 
en v i r t u d de l a c u a l se s u s p e r d e l a 
aplicación de d i c h o régimen p r o h i b i ­
t i v o d u r a n t e u n período máximo de 
tre inta* días a l áflo, se tramitará aco­
modándose a l as n o r m a s s i gu i en t e s : 

1. " E l dueño o dueños de los esta­
b l e c i m i e n t o s dir igirán s u s o l i c i t u d a l 
P r e s i d e n t e de l a J u n t a l o ca l de Re fo r ­
mas S o c i a l e s , y e n s u defecto , a l A l ­
ca lde , e x p r e s a n d o en e l l a : a) L « s fes­
t i v i d a d e s en que se es t ime necesar io 
e l t raba jo n o c t u r n o , r a z o n a n d o l a 
causa que lo m o t i v a ; b) L a s fer ias c o n 
fijación d e l día o días en que se cele­
b r e n , y r a z o n a n d o , como e n e l caso 
a n t e r i o r , l a causa que j u s t i f i q u e e l 
t raba jo n o c t u r n o ; c) C u a l e s q u i e r a 
o t ros días en que se es t ime necesar ia 
l a excepción l e g a l , c on e l o p o r t u n o 
r a z o n a m i e n t o de las causas que l o 
j u s t i f i q u e n . 

2. a E l P r e s i d e n t e de l a J u n t a de 
R e f o r m a s Soc i a l e s , o, en s u defecto, e l 
A l c a l d e , invitará, po r med io de c o m u ­
nicación, a los g r e m i o s de pa t r onos y 
obreros in t e r esados , poniéndoles de 
man i f i e s t o o p o r t u n a m e n t e l a s o l i c i t u d 
de excepción. L o s pa t ronos y obreros 
in t e r esados podrán i n f o r m a r p o r escr i ­
to o, s i l o p re f i r i e sen , podrán hacer lo 
de p a l a b r a , ante l a J u n t a l o c a l , que a l 
efecto reunirá e l p r e s iden t e den t ro de 
los q u i n c e días s i gu i en t e s a l a no t i f i ­
cación de l a s o l i c i t u d 'e excepción a 
los pa t r onos y obre ros . 

3. * L a J u n t a l o c a l de R e f o r m a s 
S o c i a l e s , o, en s u defecto e l A l c a l d e , 
declarará o negará l a excopcióu s o l i c i ­
t ada en e l término do ocho días des­
pués de oídos a l o s pa t r onos y a los 
obre ros , o do pasar e l p l a zo para que 
unos y o t ros i n f o r m e n . 

4. * L a excepción que se o to rgue se 
aplicará por i g u a l a todos los estab le­
c i m i e n t o s que e l a b o r e n l a m i s m a clase 
de pan o produc tos s i m i l a r e s en l a lo­
c a l i d a d r e spec t i va . 

5. * C o m u n i c a d o e l a cue rde do l a 
J u n t a l o c a l o l a decisión d o l A l c a l d e 
a l es pa t ronos y obreros que h u b i e r e n 
s ido o idos , el r e curso ante e l M i n i s t r o 
de l a Gobernación habrá de in t e rpo ­

nerse po r los in t e rosados en térmimo 
de qu ince días. 

6.* E l M i n i s t r o de l a Gobernación 
resolverá, oído e l I n s t i t u t o de R e f o r ­
mas S o c i a l e s , y comunicará a d i c h o 
I n s t i t u t o l a resolución, a l os efectos 
de l b u e n f u n c i o n a m i e n t o de l a Inspec ­
ción de l T raba j o . 

A r t . 6.° E n los casos en que l a 
excepción a l régimen de prohibición 
d e l t rabajo n o c t u r n o se funde en ac­
c iden te quo i m p i d a e l t raba jo de día, 
según lo que se d i s p o n e e n e l párrafo 
segundo d e l a r t . 3.° d e l R e a l dec re to 
de 3 de A b r i l de 1919, en relación 
c o n e l a r t , 4 . * de l m i s m o , se procede­
rá con sujeción a las r eg l as s i g u i e n t e s : 

1. ° E l dueSo de l e s t a b l e c i m i e n t o 
se dirigirá en s o l i c i t u d a l A l c a l d e , 
apo r t ando las pruebas que a c r e d i t e n 
deb idamente l a e x i s t e n c i a de l a c c i d e n ­
te y que éste i m p i d e e l t rabajo de día. 

2. ° E l A l c a l d e acordará, desde 
luego , las d i l i g e n c i a s necesar ias p a r a 
c o m p r o b a r l os e x t r e m o s a que se hace 
re ferenc ia pp e l número a n t e r i o r , y s i 
es t imase jus t i f i c ada l a u r g e n c i a , c o n ­
cederá i n m e d i a t a m e n t e , y s i n pérdida 
de t i e m p o , l a exención po r e l t i e m p o 
e s t r i c t amen te necesar io , c o m u n i c a n d o 
s u resolución a l a J u n t a l o c a l de R e ­
formas Soc i a l e s o Inspección d e l T r a ­
bajo. 

3 . ° Caso de no e s t i m a r e l A l c a l d e 
l a u r g e n c i a n o t o r i a po r c a u s a de l ac­
c idente , convocará a l a J u n t a l o c a l de 
R e f o r m a s Soc ia l e s , l a c u a l resolverá, 
oído el Inspec t o r de l T r a b a j o , c on fo r 
me a l párrafo p r i m e r o d e l artículo 4 . " 
de l R e a l decreto antes c i t a d o . . 

A r t . 7.° L a excepción a que se re­
fiere e l número tercero d e l artículo 3.° 
de l R e a l decreto p r o h i b i t i v o d e l t r a ­
bajo n o c t u r n o , l a concederá e l A l c a l ­
de, b i en po r sí, en caso de m o t i v o de 
interés g ene ra l o d9 n e c e s i dad públi­
ca, b i en a r e q u e r i m i e n t o de l a A u t o r i ­
d a d m i l i t a r , en caso de s u m i n i s t r o a 
fuerza a r m a d a . 

D e l a autorización d*rá cuen ta e l 
A l c a l d e a l a J u n t a k o a l de Re f r m a s 
Soc ia l es y a l a Inspección de l T r a ­
bajo. 



C A P I T U L O I I 

DE LA. INSPECCIÓN 

Artíoulo 8.° E n v i r t u d de l o que 
d i spone e l artículo 5.° d e l R e a l decre­
to p r o h i b i e n d o e l trabajo n o c t u r n o en 
l a panificación, intervendrá en s u 
c u m p l i m i e n t o y en e l de este R e g l a ­
men to l a Inspección del T r a b a j o , c o n 
a r r e g l o a las d i spos i c i ones que r e g u ­
l a n su f u n c i o n a m i e n t o y están c ons i g ­
nadas en l a L e y de 13 ¿e M a r z o de 
1900, R e g l a m e n t o de 1.° de M a r z o de 
1906, e I n s t r u c c i o n e s anejas a l artícu" 
l o a d i c i o n a l de l a l e y de T r i b u n a l e s 
i n d u s t r i a l e s de 19 de M a y o do 1908. 

C o n a r r e g l o a estas d i spos i c i ones , 
son a u x i l i a r e s de l a Inspección las 
J u n t a s l oca l es de R e f o r m a s Soc i a l e s , 
c o n sus C o m i s i o n e s inspec to ras , como 
o r g a n i s m o s depend ien tes , p a r a estos 
efectos, d e l I n s t i t u t o de R e f o r m a s So ­
c i a l e s . 

Á r t . 9.° L a s J u n t a s loca les de R e ­
formas Soc i a l e s , p o r med io de sus C o ­
m i s i o n e s i n spec t o ra s , ejercerán l a i n s ­
pección p a r a e l c u m p l i m i e n t o de l R e a l 
decreto c i t a d o en e l artículo an t e r i o r 

"y de este R e g l a m e n t o , de acuerdo y 
con l a subordinación necesar ia a l a 
Inspección c e n t r a l e Inspec tores de] 
T raba jo , d e n t r o de l os términos de l a 
R e a l o r d e n de 2 de J u l i o de 1909. 

A r t . 10. L a s Com i s i ones inspecto­
ras serán m i x t a s , y estarán f o rmadas 
p o r u n V o c a l pa t r ono y o t ro obrero . 
L a designación de las personas que 
h a n de c o n s t i t u i r l a s se hará po r l a 
J u n t a en l as ses iones que ce lebre y en 
e l l a se señalarán días y horas p a r a 
e fectuar l a inspección. 

S i a l g u n o de los Voca l e s no c oncu ­
r r i e r a a r e a l i z a r l a inspección, no p o r 
ésto quedará en suspenso l a v i s i t a , s i ­
no que será e fectuada po r el V o c a l 
c ompar e c i en t e , dando cuenta a l a J u n ­
t a de l a no a s i s t e n c i a de l o t ro V o c a l . 

L a r e n u n c i a o n e g a t i v a de los V o ­
cales de l as J u n t a s de R e f o r m a s So ­
c ia les a l a práctica d e l S e r v i c i o de 
Inspección, m a n i f e s t a d a e xp r e samen ­
te c on l a no a s i s t enc i a a más de tres 
v i s i t a s consecu t i vas que deb i e ra eje­
c u t a r , s i e m p r e que n o jus t i f i quen de­
b i d a m e n t e s u i m p o s i b i l i d a d , se enten­
derá como a b a n d o n o d e l cargo y l l e ­
vará aneja l a separación de éste. 

L a designación d9 l os V o c a l e s de l a 
J u n t a - l o c a l que h a n de c o n s t i t u i r las 
C o m i s i o n e s i n spec t o ras , podrá R o e r ­
se po r e l I n s t i t u t o de R e f o r m a s S i cía­
les cuando l o cons ide r e necesar io pa ­
r a l a m a y o r e f icac ia d e l s e r v i c i o . 

A r t . 11 . L a s J u n t a s loca les darán 
c u e n t a a l I n s t i t u t o de las edades y se­
x o s , ce r t i f i cados de edad , instrucción, 
s a n i d a d y a p t i t u d física de l os meno ­
res , R e g l a m e n t o s y demás d o c u m e n ­
tos c o n s i g n a d o s como ob l i g a t o r i o de 
las l eyes d e l trabajo en genera l y en 
este R e g l a m e n t o . 

Podrán también i n t e r r o g a r a l perso­
n a l en c u a n t o se r e l a c i o n a con e l c u m ­
p l i m i e n t o d9 l as d i spos i c i ones l ega les . 
L a inspección, p a r a e l c u m p l i m i e n t o 
de éstas, c o m p r e n d e l os ho rnos , taho­
n a s , fábricas de pan ydemás es tab l ec i ­
m i e n t o s a que se ref iere e l artículo 1.° 
de este R e g l a m e n t o en c o n s o n a n c i a 

con e l ariículo 1.* d e l R e a l decreto de 
3 de A b r i l de 1919. 

C o m o loca les anejos, sujetos , p o r 
t an to , a las p r e s c r i p c i ones de l R e g l a ­
m e n t o , se considerarán todos los que 
t engan a l g u n a relación eon l as opera­
c iones de fabricación de l p a n que se 
efeofcúan en e l l o c a l p r i n c i p a l , has t a 
que éste pasa a l as expendedurías. 

A r t . 12. L o s Inspec to res inspec­
cionarán también cuan to se refiere a 
l a h i g i ene d e l t rabajo y se r e l ac i one 
con las cond i c i ones de h i g i e n e y sa lu ­
b r i d a d de los l o ca l e s . 

A r t . 13. L o s V o c a l e s obreros de l a 
J u n t a l o ca l de R e f o r m a s Soc i a l e s que 
desempeñen los s e r v i c i o s de inspec ­
ción as i gnados en este R e g l a m e n t o , 
f o rmando par te de las C o m i s i o n e s i n s ­
pectoras o en c u a l q u i e r a o t r a f o r m a 
de cooperación r e c l a m a d a p o r e l I ns 
t i t u t o de R e f o r m a s S o c i a l e s , p e r c i b i ­
rán d i e tas , c u y a ouantía será fijada po r 
éste, t en iendo en c u e n t a las c i r c u n s ­
tanc ias de cada l o c a l i d a d y l os j o r n a ­
les med i os a p r e p u e s t a de l a J u n t a l o ­
ca l de ía que e l obre ro f o rme par t e . 

D e i g u a l benef ic io disfrutarán los 
V o c a l e s na t ronos de las J u n t a s cuan -

r 
do l o r e c l a m e n exp r esamen t e p e r es­
c r i t o d i r i g i d o a l P r e s i d e n t e de la* J u n ­
t a l o ca l r e spec t i v a , s i empre que se 
t ra te de los m i s m o s casos p r e v i s t o s 
en e l párrafo p r i m e r o . 

E s t a s d ietas serán sat is fechas c o n 
cargo a los p resupues tos m u n i c i p a l e s 
y p r o v i n c i a l e s , con a r r e g l o a l o que 
d i spone l a r e g l a 26 de l a R e a l o r d e n 
de 3 de A g o s t o de 1904. 

S i los A y u n t a m i e n t o s no sa t i s f i c i e ­
sen las d ie tas , se hará l a reclamación 
a l I n s t i t u t o de R e f o r m a s Soc ia l e s , y 
éste l a trasladará a l M i n i s t r o de l a 
Gobernación. 

A r t . 14. L o s A l c a l d e ? , p o r med i o 
de sus agentes , auxiliarán l a acción 
in spec t o r a , que-será e jerc ida p o r e l los 
e x c l u s i v a m e n t e en hs l o c a l i dades en 
que no e x i s t a n J u n t a s Jocales n i f u n ­
c i onar i os de l a Inspección de l . T r a ­
bajo. 

A r t . 15. Existirá en todos los es­
t ab l e c im i en tos sujetos a inspección u n 
l i b r o o cuaderno de v i s i t a s , donde se 
consignará lo que se d e t e r m i n a en es­
te R e g l a m e n t o . 

E n l a p r i m e r a página de l l i b r o o 
cuade rno se hará cons ta r p o r los en­
cargados de l a inspección, en s u p r i ­
m e r a v i s i t a , l a fecha en que se abre , y 
se numerarán los fo l i os . 

. E l l i b r o de v i s i t a s no requ ie re más 
cond i c i ones que l as de es tar en b l a n c o 
y n u m e r a d a s sus páginas, y t ener d i ­
mens iones do fo l io o cua r t o m a y o r . 

E l l i b r o de v i s i t a s que debe e x i s t i r 
en todo e s t ab l e c im i en to sujeto a ins ­
pección, estará s i e m p r e a disposición 
de l os Inspec tores , C o m i s i o n e s dele­
gadas o A u x i l i a r e s de l a Inspeoción, 
s i n que p u e d a s e r v i r de p r e t e x t o p a r a 
no p r e s en ta r l o l a %usencia de los p a 
t ronos o jefes d e l E s t a b l e c i m i e n t o . 

A r t . 16. E l p a t r o n o l levará u n R e ­
g i s t r o de todo el p e r s o n a l obrero em­
p leado en e l e scab l ec im ien to c o n es­
pecificación de sexos , edades y a l t as y 
bajas d i a r i a s . E s t e R e g i s t r o estará 

t 
s i e m p r e a disposición d e l I n s p e c t o r 
d e l T r a b a j o o C o m i s i o n e s i n spe c t o r a s , 
p a r a s u e x a m e n y comprobación, i n ­
d i spensab l es a l c u m p l i m i e n t o de l as 
l eyes y R e g l a m e n t o s d e l t raba jo y p a ­
r a ob tener datos estadísticos. 

A r t . 17 . L o s Inspec to r es d e l T r a ­
bajo, A u x i l i a r e s de l a Inspección, C o ­
m i s i ones inspec t o ras de l a s J u n t a s l o ­
cales de Re f o rmas Soc i a l e s , l as A u t o ­
r i dades y sus agentes , podrán v i s i t a r 
los e s tab l e c im i en tos a que se ref iere 
este R e g l a m e n t o a todas l a s ho ra s d e l 
día y de l a n o c h e , según l o que se 
d i s p o n e en e l párrafo 3.° d e l a r t . 5.° 
de l R e a l decreto de 3 de .A b r i l de 
1919, a u n cuando no se e s tuv i e r e t r a ­
ba jando en aquéllos. 

A r t . 18. E n los cen t ros de t raba jo 
en l os cuales e x i s t a n v a r i o s equ ipos 
de obreros , el p a t r o n o deberá l l e v a r , 
y exhibirá s i empre a los I n spec t o r e s , 
u n a relación firmada po r ambas pa r ­
tes, en l a que cons t en las ho ra s de en ­
t r a d a y s a l i d a d e l t rabajo de cada e q u i ­
po co r r e spond i en t es a l as d i v e r s a s 
c lases de p a n y artículos de confitería, 
pastelería o repostería y demás s i m i ­
la res des i gnados en e l a r t . 1." d e l 
R e a l decreto p r o h i b i t i v o d e l t raba jo 
n o c t u r n o , c o n expresión d e l n o m b r e 
de cada u n o de los obreros que c o m ­
p o n g a n d i chos equ ipos . 

C A P I T U L O I I I 

SANCIONES 

A r t . 19. C o n e r r eg l o a l as d i s p o s i ­
c iones v i g en t e s d e l régimen de I n s ­
pección, a los Inspec to res d e l T r aba j o 
c o r r e sponde e x c l u s i v a m e n t e en ma t e ­
r i a do sanc iones l a f a c u l t a d de señalar 
l a infracción e i n d i c a r , en of ic io d i r i ­
g i d o a l os A l c a l d e s o G o b e r n a d o r e s , 
l a cuintía de l a p e n a l i d a d que e s t ime 
c onven i en t e a p l i c a r en v i s t a de l a s 
c i r c u n s t a n c i a s de c a d a caso . 

C o r r e s p o n d e a los G o b e r n a d o r e s se­
ñalar, i m p o n e r y hacer e f ec t i vas l a s 
m u l t a s en los casos de" r e i n c i d e n c i a o 
obstrucción a l S e r v i c i o de Inspección, 
y a los A l c a l d e s l a imposición y cobro 
de l as co r r e spond i en t es a l a s i n f r a c ­
c iones s e n c i l l a s , que d e t e r m i n e n l as 
J u n t a s 1 ica les , s i e x i s t e n , o que fijen 
d i c h a s A u t o r i d a d e s m u n i c i p a l e s , s i 
esas J u n t a s no e x i s t i e r a n . 

A r t . 20 . L a s in f racc i ones a los pre­
ceptos de este R e g l a m e n t o se c a s t i g a ­
rán con l a m u l t a de 25 a 125 pesetas 
p a r a los pa t r onos , y l a cuantía da esta 
m u l t a será p r o p o r c i o n a l a l número de 
obreros que t raba jen en e l e s t ab l e c i ­
m i e n t o , aplicándose s i e m p r e e l máxi­
m u m en caso de r e i n c i d e n c i a . 

Habrá r e i n c i d e n c i a s i e m p r e que e l 
penado p o r infracción i n c u r r a en o t r a 
i g u a l d en t r o de l año, a c o n t a r de l a 
f echa en que se cometió l n a n t e r i o r . 

L a Inspección d e l T raba j o apreciará 
l a s r e i n c i d enc i a s c o n a r r eg l o a l as i n ­
f racc iones c omprobadas en e l l i b r o de 
v i s i t a s . 

D o n d e no hub iese J u n t a l o c a l de 
R e f o r m a s Ssc i a l e s n i f u n c i o n a r i o s de 
l a Inspección, l a declaración de r e i n c i ­
d e n c i a será hecha por e l A l c a l d e . 

A r t . 2 1 . C u a n d o u n I n s p e c t o r ob­
se rvase u n a infracción de que h u b i e ­
se y a l e v a n t a d o ac ta a n t e r i o r , e s tando 

pend i en t e de resolución l a imposición 
de l a m u l t a c o r r e s p o n d i e n t e , l o har¿ 
c o n s t a r así en n u e v a a c t a . 

A r t . 22 . L a obstrucción a l servicio 
de Inspección se castigará c o n mult» 
de 50 a 125 pesetas , que impondrá en 
sus d i s t i n t o s g r a d o s , según l a entidad 
de l h e c h o , e l G o b e r n a d o r , s i n perjui­
c io de l a acción p e n a l que correspon­
d a , en e l oaso de que l a obstrucción se 
h a g a en f o r m a quo c o n s t i t u y a fa l ta o 
d e l i t o . 

A r t . 2 3 . Se considerará como obs­
trucción a l S e r v i c i o de Inspección: 

1. ° L a n e g a t i v a , e x p r e s a o tácita a 
l a e n t r a d a , de día y de n u c h e , en les 
e s t ab l e c im i en t o s sujetos a l a inspec­
ción, d e l p e r s o n a l , I n s p e c t o r y Agen­
tes de las A u t o r i d a d e s autor i zadas 
p a r a v i g i l a r e l c u m p l i m i e n t o de esta 
R e g l a m e n t o . 

2 . ° L a r e s i s t enc i a , a u n q u e sea pa­
s i v a , a p r e s e n t a r a los Inspec to res o 
C o m i s i o n e s inspec to ras las no t i c i a s o-
documentos que a c r ed i t en e l cump l i ­
m i e n t o de este R e g l a m e n t o . 

3 . ° C a r e c e r de l i b r o de v i s i t a o 
no p r esen ta r l o en e l m o m e n t o de ésta, 

4. ° N o tener co l ocado en l u g a r vi­
s i b l e d e l l o c a l o l oca l es d e l estableci­
m i e n t o donde h a y a de ser apl icado 
este R e g l a m e n t o , u n e j emp la r , por t lo 
menos , d e l m i s m o y d e l R e a l decreto 
a que se ref iere, así c omo l os acuerdos 
en t r e pa t r onos y obre ros respecto a 
t u r n o s y a l a duración de j o r n a d a . 

5. ° L a ocultación d e l p e r s o n a l que 
no t e n g a n las c ond i c i ones l ega les pa­
r a e l t raba jo . 

6. ° L a s dec l a rac i ones fa lsas que 
i m p i d a n c u m p l i r l os deberes de l a Ins­
pección. 

7. ° C u a l q u i e r o t ro acto que , en ge­
n e r a l , i m p i d a , d i f i c u l t e ' o d i l a t e e l ser­
v i c i o de Inspección ap r e c i ado por los 
encargados de r e a l i z a r l a . 

A r t . 24 R e c o n o c i d a p o r l a Inspec­
ción d e l T r aba j o l a infracción a l Re­
g l a m e n t o , l a anotará en e l l i b r o de vi­
s i t as , en concepto de aperc ib imiento 
a l p a t r o n o p a r a su corrección en el 
p l a z o que aquélla señale. S i no apare­
c iese c o r r e g i d a en v i s i t a s suces ivas , la 
Inspección anotará e l hecho en el l i ­
b r o de V i s i t a s , y levantará, dupl icada, 
a c t a de l a infracción obs e r vada , con 
especificación de l os artículos in fr ing i ­
dos , que firmará e l I n spec t o r con el 
Je f e enca rgado d e l es tab l ec im ien to . 

A r t . 2 5 . E n l as actas de infracción 
y r e i n c i d e n c i a se harán cons ta r de ma­
n e r a s u c i n t a y s i n . e n t r a r en controver­
s ias de ningún género, lns razones que 
e x p o n g a e l p a t r o n o o sus representan­
tes en exculpación o explicación de 
las in f racc iones señaladas por el Ins­
pec to r . 

A r t . 26 . L a s actas serán firmadas 
ñor e l I n s p e c t o r y e l p a t r o n o . L a ne­
g a t i v a de éste a firmar las actas, o ha­
cer c ons t a r en e l l a s los descargos qno 
es t imase pe r t i n en t e s , se entenderá co­
m o confirmación de l a s infracciones 
señaladas. 

A r t . 27 . E l I n spec t o r entregara 

u n a c o p i a d e l ac ta a l pa t rono «i é"*6 

l a r e c l amase . 
A r t . 28 . E n los casos de obstrnc-



oión no há l u g a r a l a p e r c i b i m i e n t o , y 
las actas c o r r e spond i en t e s no neces i ­
tan más firma que l a de l Inspec to r . 

A r t . 29. U n e j emp l a r de l a c t a será 
remit ido a l A l c a l d e , en e l caso de i n ­
fracción s e n c i l l a , y a l G o b e r n a d o r 
cuando se t ra*e de r e i n c i d e n c i a s ú 
obstrucción, acompañada de u n of ic io , 
en que e l f u n c i o n a r i o de l a Inspección 
hará cons tar l a i m p o r t a n c i a de l as i n ­
fracciones, las ra zones expues tas po r 
el patrono o s u r ep resen tan te como 
descargos de aquéllas, y e l g rado de 
penal idad en que , a s u en tender , pue­
de cons iderarse i n c u r s o , den t ro de l os 
límites señalados p o r este R e g l a m e n ­
to, en relación con e l R e a l decreto 
prohibiendo e l t raba jo n o c t u r n o en . l a 
panificación, añadiendo cuantos ante ­
cedentes e s t ime pe r t inen t es p a r a e l 
más acertado f a l l o . 

A r t . 30. E l A l c a l d e y e l G o b e r n a ­
dor, el p r i m e r o en e l caso de in f r ac ­
ción senc i l l a y e l s e gundo en e i de 
reincidencia t i obstrucción, darán i n ­
mediatamente rec ibo d e l a c ta de i n ­
fracción a l I n s p e c t o r o Comisión in s ­
pectora, e impondrán, en e l término 
de tres días, a p a r t i r d e l d e l a cue rdo , 
la sanción a que h u b i e r e l u g a r . 

E n el caso de e x i s t i r J u n t a l o c a l de 
Eeformas Soc i a l e s , e l A l c a l d e l a con­
vocará en el más b reve p l a z o pos i b l e , 
para que sea o i d a en l a aplicación de 
la sanción a las i n f r a c c i o n e s . 

A r t . 31 . A este efecto se r e c u e r d a 
la obligación en que están los A l c a l ­
des de r eun i r la? J u n t a s loca les p o r l o 
menos una v e z a l mes , y en todo caso 
siempre que l o e x i j a n l os asuntos que 
les encomienda este R e g l a m e n t o . S i a 
la pr imera reunión no as is t i ese e l nú­
mero de Voca l e s que c o n s t i t u y e n m a ­
yoría, se convocará antes de l cua r t o 
día, a segunda reunión, en l a c u a l se­
rán válidos l os acuerdos t o m a d o s , 
cualquiera que sea e l número de V o ­
cales qne a s i s t a n . 

Ar t . 32. D o n d e no hub iese J u n t a 
local (o n© es tuv iese constituid», o no 
funcionase por c u a l q u i e r concepto , en­
tre otros por h a b e r desaparec ido en 
todo o parte y no haberse r enovado ) , 
ni funcionario de l a Inspección, e l A l ­
calde será el enca rgado de v e l a r p o r 
el cumpl imiento de este R e g l a m e n t o 
7 responsable de este c u m p l i m i e n t o , 
imponiendo po r sí l as m u l t a s corres­
pondientes a las i n f r a c c i ones cometí­
as. 
Art . 33. L o s p a r t i c u l a r e s y Soc i e ­

dades, dueños de los e s t ab l e c im i en t o s , 
*erán c i v i lmen te r e sponsab l e s de l as 
tonalidades impues tas a sus encarga­
do», Directores o G e r e n t e s . 

Ar t . 34. L a s J u n t a s l oca les de R e ­
formas Sociales no están a u t o r i z a d a s 
P«a cosdonar n i mod i f i c a r p o r sí m i s -
m a s * a s mul tas que se i m p o n g a n , y 
tampoco lo están los A l c a l d e s . E s t o s 
1 1 0 podrán d i sponer d e l i m p o r t e de las 
^ H a s sino p a r a l os fines expresa ­
n t e determinados en e l artículo s i ­
miente. L a condonación o mod i f i ca -

de las mu l tas i m p u e s t a s p o r l os 
j C - H e s , será objeto de s o l i c i t u d de 
¿ ' l n t e r e " » < i o s y r e sue l t a p o r e l G o -

r n a ' l o r , y cuando de e s ta A u t o r i d a d 

p a r t a l a sanción, l o resolverá e l M i ­
n i s t r o de l a Gobernación. 

A r t . 35 . E l i m p o r t e de l as m u l t a s 
se ingresará en e l I n s t i t u t o N a c i o n a l 
de Prev is ión, o en sus A g e n c i a s o R e ­
presen tac i ones r eg i ona l es y p r o v i n ­
c i a l e s , c o n des t ino a l fondo espec i a l 
de pens i ones p a r a inválidos d e l t r a ­
bajo. 

L o s A l c a l d e s ingresarán e l i m p o r t e 
de las m u l t a s en l a Depositaría m u n i ­
c i p a l , d a n d o rec ibo a l in t e resado y co­
municándolo i n m e d i a t a m e n t e a l Ins­
p e c t o r p r o v i n c i a l de l T r aba j o . 

U n a v e z firme l a m u l t a , e l A l c a l d e , 
e n el p l a z o de d i e z días, ordenará e l 
i n g r e so de s u i m p o r t e en e l I n s t i t u t o 
N a c i o n a l de Prev is ión, comunicándolo 
a éste y a l I n spec t o r de l T raba j o . E l 
I n s t i t u t o remitirá a l A l c a l d e e l opor ­
t u n o r e s g u a r d o , que se unirá a l expe­
d i en t e , u n a ve z hecho e l i n g r e s o . • 

Sí e l r e curso de a l z a d a i n t e rpues t o 
p o r e l i n f r a c t o r t u v i e r a resolución fa­
v o r a b l e p a r a él, le será devue l t o i n ­
m e d i a t a m e n t e e l i m p o r t e de l a m u l t a . 
- A r t . 36 . C u a n d o , p o r t ra ta rse de 
r e i n c i d e n c i a s u obs t rucc i ones , i m p o n ­
g a l a m u l t a e l G o b e r n a d o r c i v i l , es ta 
A u t o r i d a d comunicará su decisión a l 
i n f r a c t o r , p a r a que l a h a g a e f ec t i va 
i n m e d i a t a m e n t e , y lo pondrá en cono­
c i m i e n t o también d e l I n s p e c t o r pro­
v i n c i a l d e l T r a b a j o , o, en las p r o v i n ­
c ias en que éste no e x i s t a , d e l re­
g i o n a l . 

U n a v e z firme la m u l t a , e l G o b e r n a ­
d o r c i v i l remitirá s u i m p o r t e a l I n s t i ­
tu t o n a c i o n a l de Prev is ión, d a n d o no­
t i c i a de es ta p r o v i d e n c i a a l I n s p e c t o r 
de l T r a b a j o . E l I n s t i t u t o N a c i o n a l de 
Prev is ión remitirá a l G o b e r n a d o r c i ­
v i l , u n a v e z f o r m a l i z a d o e l i n g r e s o , 
e l o p o r t u n o r e s g u a r d o , que deberá 
u n i r s e a l e xped i en t e . 

E n e l caso de q u e d a r s i n efecto l a 
m u l t a i m p u e s t a , s u i m p o r t e se en t r e ­
gará a l i n t e r e s a d o . 

A r t . 37 . L o s G o b e r n a d o r e s y A l ­
ca ldes , a l i m p o n e r l a s sanc iones en ge­
n e r a l , y l o s p r i m e r o s e spec i a lmen t e 
en l o s casos de obstrucción a l S e r v i 
ció de Inspección, habrán de tener 
p resen te l a nece s i dad de a p l i c a r u n ¡ 
s a l u d a b l e r i g o r , en b i e n de l a e f icac ia 
de l a Inspección y de l a fue r za m o r a l 
que debe concederse a l p e r sona l i n s ­
pec t o r . D i c h a s A u t o r i d a d e s , a l i m p o ­
n e r l as sanc i ones , indicarán a l in te re ­
sado e l r e cu r so que p roc eda y e l p l a z o 
p a r a i n t e r p o n e r l o . 

A r t . 38 . L o s A l c a l d e s y l os G o b e r ­
nado r e s , según que se t ra te de m u l t a s 
i m p u e s t a s p o r in facc iones s e n c i l l a s o 
de l a s c o r r e s p o n d i e n t e s a r e i n c i d e n ­
c ias y obs t rucc i ones , deberán c e m u n i . 
c a r , d e n t r o d e l p l a zo de tres días, a l a 
Inspección d e l T r a b a j o , y donde no 
ex i s t i e r e a l a J u n t a l o c a l de R e f o r m a s 
S o c i a l e s , e l r e s u l t a d o de los recursos 
de U z a d a , s i n c u y o c o n o c i m i e n t o no 
podrían los f u n c i o n a r i o s de l a I n f e c ­
ción c u m p l i r l o o rd e nad o p o r e l ar ­
tículo 19 de l a L e y p a r a hacer l a de­
claración de r e i n c i d e n c i a en las in f rac­
c i o n e s . 

A r t . 39 . C o n t r a e l a p e r c i b i m i e n t o 
c o n s i g n a d o en e l l i b r o de v i s i t a p o r l a 

Inspección, podrá r e c u r r i r e l p a t r o n o 
a l I n s t i t u t o de R e f o r m a s Soc ia l e s e n 
e l p l a z o de qu ince días. 

A r t . 4 0 . L o s recursos c o n t r a l a s 
m u l t a s impues tas p o r l os A l c a l d e s se 
dirigiráu a l G o b e r n a d o r en p l a z o de 
d i e z días, a c on t a r desde e l de l a no­
tificación, y éste resolverá de f i n i t i v a ­
m e n t e y s i n u l t e r i o r r e curso , d a n d o 
c u e n t a a l M i n i s t e r i o de l a G o b e r n a ­
ción y a l I n s t i t u t o , s i endo condición 
p r e c i s a p a r a e n t a b l a r e l r ecurso e l pre­
v i o pago de l a m u l t a i m p u e s t a . E l re" 
s u l t a d o de l a a l z a d a será c o m u n i c a d o 
a l I n spec t o r . 

A r t . 4 1 . D e las m u l t a s i m p u e s t a s 
p o r e l G o b e r n a d o r cabe, den t ro d e l 
p l a z o de d i e z días, e l r ecurso an t e e l 
M i n i s t r o de l a Gobernación, que oirá 
a l I n s t i t u t o de R e f o r m a s S o c i a l e s , 
s i e m p r e d e s p u é s de sat i s f echa l a 
m u l t a . 

P a r a i n t e r p o n e r e l r ecurso será pre ­
c i so e l p a g o de l a m u l t a . 

A r t . 4 2 . C u a n d o , p o r f a l t a de pa ­
go , e l cob ro de las m u l t a s i m p u e s t a s 
h a y a de hacerse ante los Jueces m u ­
n i c i p a l e s , l os A l c a l d e s darán c u e n t a 
i n m e d i a t a y - d i r e c t a , bajo s u e s t r e cha 
r e s p o n s a b i l i d a d , de este trámite a l 
M i n i s t r o de l a Gobernación y a l j n s t i -
tu to de R e f o r m a s Soc i a l e s . C u a l q u i e r 
V o c a l de l a J u n t a l o c a l de R e f o r m a s 
Soc i a l e s estará, a s i m i s m o , a u t o r i z a d o 
p a r a p o n e r en c o n o c i m i e n t o d e l M i ­
n i s t r o de l a Gobernación y d e l I n s t i ­
tu t o e l es tado en que se e n c u e n t r a n 
i o s e xped i en t e s de m u l t a s , . y cuándo 
éstas p a s a n de l a A u t o r i d a d a d m i n i s ­
t r a t i v a a l a j u d i c i a l , c on e l fin de h a ­
cer las e f ec t i vas . 

A r t . 4 3 . L a s denunc ias po r in f r ac ­
c iones de este R e g l a m e n t o p u e d e n 
d i r i g i r s e a l os A l c a l d e s y J u n t a s l o ca ­
l es , a l I nspec t o r d e l T raba jo , p a r a que 
r ea l i c e l a inspección c o m p r o b a d o r a , a l 
G o b e r n a d o r y a l I n s t i t u t o . Se f o r m u ­
larán p o r esc r i t o , en pape l común. 

L a s d e n u n c i a s a l os Inspec to res po­
drán f o r m u l a r s e v e r b a l m e n t e o p o r 
esc r i t o , cuando estén e fectuando v i s i ­
tas de inspección. 

C u a n d o p o r t e rce ra vez r e s u l t a r e n 
i n e x a c t a s l as d e n u n c i a s f o r m u l a d a s 
p o r u n i n d i v i d u o , no se admitirán las 
que p resen te en l o suces i v o . 

L a s d e n u n c i a s a que se refiere este 
artículo p u e d e n f o r m u l a r s e po r i n d i ­
v i d u o s o A s o c i a c i o n e s . 

C A P I T U L O I V 

DISPOSICIONES GENERALES 

Art í cu lo . 44. V i g e n t e l a R e a l or ­
den de 26 de F e b r e r o de l i ' 6 , que 
d i c t a r e g l a s d i r i g i d a s a asegura r e l 
c u m p l i m i e n t o de las leyes obreras , y 
l a de 3 de A b r i l de 1918, que r ea f i rma 
l a anter ic r y r e cue rda el deber de l as 
A u t o r i d a d e s g u b e r n a t i v a s y de las 
J u n t a s l oca l es y p r o v i n c i a l e s de R e ­
f o rmas Soc i a l e s de p r e s t a r e s t r i c t o 
c u m p l i m i e n t o a las c i t adas d i s p o s i c i o ­
nes , a fin de e v i t a r en idades l a m e n t a ­
b l e s que , a l dejar i m p u n e s las i n f r a c -
ci ones de l a s leyes o d i l a t a r i nde f i n i ­
d a m e n t e l a sanción, s o n obstáculo a 
s u e f i cac ia , se aplicarán a l c u m p l i -

m i e n t o de este R e g l a m e n t o , m u y par­
t i c u l a r m e n t e , l as r eg las s i gu i en t e s : 

a) L a s sanc i ones p ropues tas a l as 
J u n t a s de R e f o r m a s Soc i a l e s p o r l o s 
Inspec to res d e l T raba j o , c on f o rme a 
las p r e s c r i p c i ones de p e n a l i d a d que 
i m p s n e n los R e g l a m e n t o s , serán re­
sue l tas y t r a m i t a d a s s i n dilación p o r 
d i c h o s o r g a n i s m o s , v i g i l a n d o las 
A u t o r i d a d e s r e spec t i vas , a fin de que 
las m u l t a s que se a c u e r d e n sean he­
chas e fect ivas i m p r o r r o g a b l e m e n t e en 
e l p l a z o que m a r c a n l as l e yes ; 

b) L o s P r e s i d e n t e s de las J u n t a s 
de R e f o r m a s Soc i a l e s l oca les y p r o v i n ­
c ia les comunicarán m e n s u a l m e n t e a l 
M i n i s t e r i o de l a Gobernación e l nú­
mero de sesiones ce l ebradas , cues t i o ­
nes t r a t adas , acuerdos t omados , n o t i ­
c ias de l as actas de infracción l e v a n ­
tadas p o r sus c o m i s i o n e s r e spec t i v a s 
y las cursadas p o r los Inspec to r es d e l 
T raba j o , espec i f i cando fechas, m o t i ­
vos , tramitación y m n l t s s i m p u e s t a s ; 

c) L a acción p a r a d e n u n c i a r las 
in f racc i ones de las l eyes obre ras , es 
pública. P a r a h a c e r l a p e r esc r i t o n o 
se necesitará de p a p e l s e l l ado , - n i de 
t i m b r e , n i de f o r m a l i d a d a l g u n a . T o d a 
A g e n t e de l a A u t o r i d a d está o b l i g a d o 
a r e c i b i r las d e n u n c i a s que se l e h a ­
g a n v e r b a l m e n t e , y a t r a s m i t i r l a s , 
d en t r o de las v e i n t i c u a t r o ho ra s , p o r 
m e d i o d e l o p o r t u n o a t e s t a d o , a l 
A l c a l d e . 

A r t . 4 5 . P o r e l m i n i s t e r i o de l a 
Gobernación se exig irán a l as A u t o r i ­
dades m u n i c i p a l e s y g u b e r n a t i v a s res­
p o n s a b i l i d a d e s a d m i n i s t r a t i v a s q u e 
les c o r r e s p o n d a n po r l a ine f i cac ia d e l 
c u m p l i m i e n t o de este R e g l a m e n t o . S e 
tendrá en cuen ta a estos efectos e l re ­
su l t ado de los da tos a que hace refe­
r e n c i a e l apa r t ado b), d e l artículo an t e ­
r i o r , y l os que e l I n s t i t u t o de Re f o r ­
mas Soc ia l es c o m u n i q u e r e l a t i v o s a 
demoras in jus t i f i cadas en l a t r a m i t a ­
ción y resolución de l os e xped i en t e s , 
y fa l tas de c u m p l i m i e n t o de las l e y e s 
obre ras . 

A r r . 46 . C o n este m i s m o objeto , 
l as d enunc i a s y r e c l a m a c i o n e s p o r i n ­
c u m p l i m i e n t o de l a L e y c o n t r a A l c a l ­
des y G o b e r n a d o r e s , c omo A u t o r i d a ­
des m u n i c i p a l e s y g u b e r n a t i v a s y c o ­
m o P r e s i d e n t e s de las J u n t a s l o c a l y 
p r o v i n c i a l de R e f o r m a s Soc i a l e s , de­
ben d i r i g i r s e a l M i n i s t r o de l a G o b e r ­
nación p a r a que éste d i c t e l a s d i s p o s i ­
c iones a que h a y a l u g a r . 

A r t . 47 . P o r e l M i n i s t e r i o de l a 
Gobernación se comunicarán a l I n s t i ­
tu to de R e f o r m a s Soc i a l e s todas l a s 
R e a l e s r e so luc i ones no p u b l i c a d a s e n 
l a Gaceta a que d e n l u g a r los r e cursos 
que ante él se f o r m u l e n , y , en gene­
r a l , l a aplicación de HWReglamento. 
D i c h o M i n i s t e r i o comunicará las n o ­
t i c i a s que , re ferentes a l a a c t i v i d a d 
de l a s J u n t a s , lo h a n de ser d i r i g i d a s 
p o r los P r e s i d e n t e s de l as l oca l es y 
p r o v i n c i a l e s de R e f o r m a s Soc i a l e s , en 
c u m p l i m i e n t o de l as R e a l e s órdenes 
de 26 de F e b r e r o de 1916 y 3 de A b r i l 
de 1918, que cons i gne e l apar tado b) 
d e l a r t . 44 de este R e g l a m e n t o . 

A r t . 48 . E l I n s t i t u t o de R e f o r m a s 
Soc i a l e s publicará en s u Boletín, y po-
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drá a c o r d a r que l a m i s m a inserción se 
h a g a en los B O L E T I N E S O F I C I A L E S de 
l a s p r o v i n c i a s r e s p e c t i v a s , ouantas 
n o t i c i a s e s t ime c o n v e n i e n t e p a r a co­
n o c i m i e n t o de l os in t e r esados y j u s t i ­
ficación de l a m a r c h a de los s e r v i c i o s 
r e l a t i v o s a d e n u n c i a s , actas de in f rac ­
ción y obstrucción, r ecursos de a l z a ­
da , m u l t a s i m p u e s t a s y c o n d o n a d a s , 

• fechas de tramitación y de l as r e s o l u ­
c i ones de los e xped i en t e s . 

A r t . 49 . L a excepción a l descanso 
d o m i n i c a l , c o n c e d i d a a l a i n d u s t r i a de 
l a panificación p o r R e a l o r d e n de 24 
de M a y o de 1907, no alterará en n a d a 
l a prohibición d e l t raba jo n o c t u r n o 
ordenad-a p o r e l a r t . 1.° d e l presente 
R e g l a m e n t o , l a c u a l regirá en todos 
l o s días d e l af io, s a l v o l o d i spues t o 
e n e l a r t . 3.° d e l R e a l decreto de 3 de 
A b r i l de 1919, y s i n pe r ju i c i o de l o 
d e t e r m i n a d o en d i c h a R e a l o r d e n , en 
relación con los a r t s , 17 a 19 d e l R e ­
g l a m e n t o de 19 de N o v i e m b r e de 
1 9 0 5 , r e l a t i v o s a l descanso d o m i n i c a l . 

A r t . 50 . L a s d i spos i c i ones l ega les 
sobre e l t rabajo de l a s mujeres y de 
los niños en l o que se ref iere a dura ­
ción de l a j o r n a d a d i u r n a y n o c t u r n a , 
seguirán en v i g o r . 

A r t . 5 1 . E l G o b i e r n o podrá sus­
p e n d e r l a aplicación de l R e a l decre to 
de 3 de A b r i l de 1919 y de este R e g l a ­
men to , en u n a población o región, o en 
t o d a España, en caso de u r g e n c i a ex­
t r e m a p o r razón de o r d e n público o de 
interés n a c i o n a l . 

S i l a suspensión h u b i e r a de p r o l o n ­
ga r se más de tres meses , será prec iso 
o i r a l I n s t i t u t o de R e f o r m a s Soc ia l es 
y a l Conse jo de E s t a d o . 

D I S P O S I C I Ó N T R A N S I T O R I A 

E l P r e s e n t e R e g l a m e n t o empezará 
a r e g i r a l os dos meses de s u p u b l i c a ­
ción. 

M a d r i d , 10 de J u n i o de 1 9 1 9 . — 
A p r o b a d o p o r S . M . — E l M i n i s t r o de 
l a Gobernación, A n t o n i o Go i coeehea . 

gobierno Civi l 

Jefatura de Obras públicas. 

Carreteras 

P a r t i c i p a n d o a este G o b i e r n o c i v i l 
l a J e f a t u r a de O b r a s públicas de l a 
p r o v i n c i a que se h a n r ec ib ido ' e f i n i -
t i v a m e n t e las obras de acopios l e p ie ­
d r a m a c h a c a d a p a r a conservación d e l 
firme, i n c l u s o s u emp leo en reca rgos 
de los kilómetros 53 a l 55 de l a car re ­
t e r a de te rce r o r d e n de A l j a l v i r a E s ­
t r e m e r a , este G o b i e r n o c i v i l , de con­
f o r m i d a d c o n l o p r e v e n i d o p o r R e a l 
o r d e n de 3 de A g o s t o de 1910, p u b l i ­
c a d a en l a Gaceta de Madrid corres­
p o n d i e n t e a l día 22 d e l p r o p i o mes , 
h a a co rdado d i s p o n e r que po r e l A l ­
c a l d e d e l término m u n i c i p a l de E s t r e ­
m e r a , en e l c u a l so h a n ejecutado las 
obras , se r e m i t a a l a e x p r e s a d a Je fa ­
t u r a de O b r a s públicas l a certificación 
de que t r a t a l a c i t a d a R e a l o r d e n , en 
un p l a z o que no excederá de t r e in ­
ta días, pasado e l c u a l , se entenderá 
que no se h a f o r m u l a d o redamación 
a l g u n a c o n t r a e l c o n t r a t i s t a de las ex­

presadas obras D . G r e g o r i o T o r r e s 
V i c e n t e , 

M a d r i d , 5 de J u n i o de 1919. - E l 
G o b e r n a d o r , F r a n c i s c o A p a r i c i o . 

( D . - 9 7 ) 

Carreteras.—Expropiaciones 
E n c u m p l i m i e n t o de l o que precep-

t í a e l a r t . 61 de l R e g l a m e n t o p a r a l a 
aplicación de l a v i g en t e l e y de E x p r o ­
piación f o r zosa , he aco rdado que e l 

[ día 18 do los co r r i en t e s , a las d i e z , so 
persone en e l A y u n t a m i e n t o de F u e n ­
te e l S a z e l P a g a d o r de l a J e f a t u r a de 
Obras públicas de l a p r o v i n o i a c o n u n 
r ep r esen tan t e dé l a Administracción, 
p a r a p r o c ede r a l pago de los t e r renos 
e x p r o p i a d o s en e l expresado término 
m u n i c i p a l c o n m o t i v o de l a c o n s t r u c ­
ción de l a ca r r e t e r a de tercer o r d e n de 
P u e n t e A l g e t e a l C a s a r de T a l a m a n c a , 
Sección de F u e n t e e l S a z a l Casa r de 
T a l a m a n c a . 

L o que con l a d e b i d a anticipación 
se hace saber a los p rop i e t a r i o s in t e ­
resados a los efectos o p o r t u n o s . 

M a d r i d , 6 de J u n i o de 1919. — E l 
G o b e r n a d o r . - - F r a n c i s c o A p a r i c i o . 

PROVIDENCIAS JljDICIALES 
a 

Juzgados de primera instancia 

B U E N A V I S T A 
E l J u z g a d o de p r i m e r a i n s t a n c i a de l 

d i s t r i t o de B u e n a v i s t a , de esta C a p i ­
t a l , en p r o v i d e n c i a d i c t a d a en e l día 
de l a f echa , en autos p r o m o v i d o s p o r 
doña R i t a de I n g u a n z o y P a r r e s , c o n 
doña S a l u d E s t e v a s U r i a , sobre pago 
de n u e v e m i l pesetas de p r i n c i p a l , i n ­
tereses y cos tas , h a acordado se c i te 
p o r s e g u n d a v e z , p o r m e d i o de es ta 
cédula, a doña S a l u d E s t e v a s U r i a , 
p a r a que c o m p a r e z c a en d i c h o J u z g a ­
do e l día ca torce d e l co r r i en t e mes a 
las d i e z de s u mañana, a fin de que , 
bajo j u r a m e n t o i n d e c i s o r i o , a b s u e l v a 
l as pos i c i ones que c o n t e n g a e l p l i e go 
c e r rado p resen tado po r l a par te acto-
ra , s i fueren dec l a radas pe r t inen t e s , y 
dec la re ace rca d e l r e conoc im i en to de 
la ca r t a y ta r j e ta , acompañadas a l a 
d e m a n d a , y de las que le están entre­
gadas c op i a s ; haciéndose l a r e f e r ida 
citación p o r l os periódicos o f i c ia les , 
po r desconocerse e l paradero de aqué­
l la , y bajo a p e r c i b i m i e n t o que , de no 
ve r i f i c a r l o s i n j u s t a causa que se l o 
i m p i d a , l a parará e l pe r ju i c i o que h a ­
ya l u g a r en de recho y será d e c l a r a d a 
confesa , e n l a c e r t e za de d i chas p o s i ­
c iones y en l a l e g i t i m i d a d de l a l e t r a 
y firma de los expresados documen tos -

M a d r i d , once de J u n i o de m i l n o v e , 
c i en tos d i e z y nueve . 

E l S e c r e t a r i o ; 

L d o . F e l i p e de S a n d e . 

(A .—446 . ) 

H O S P I T A L 

E l J u z g a d o de p r i m e r a i n s t a n c i a 
d e l d i s t r i t e d e l H o s p i t a l , de esta C o r ­
te , en los autos e j ecut i vos que s i gue . 
D . A n t o n i o C h a u l e G u i j a r r o , c o n t r a 
P . D i o n i s i o E s t e b a n P o r t i l l o , doña 
G a b r i e l a E s t e b a n P o r t i l l o y D . M a ­
n u e l Rodr íguez R a m o s , sobre pago de 
pesetas , h a d i c t a d o l a s e n t e n c i a c u y o 
encabe zami en to y i* Uo l i t e r a l m e n t e 
d i c e así 

Sentencia: 
E n l a v i l l a y C o r t e de M a d r i d , a 

seis de F e b r e r o de m i l novec i en tos 
d i e z y n u e v e . E l S r . D . R i c a r d o C o ­
bos y Sánchez, M a g i s t r a d o de A u d i e n ­
c ia t e r r i t o r i a l de las de fuera de es ta 
C o r t e y J u e z de p r i m e r a i n s t a n c i a d e l 
d i s t r i t o de l H o s p i t a l e n l a m i s m a , h a ­
b i endo v i s t o l os presentes autos eje­
c u t i v o s s egu idos a i n s t a n c i a de D . A n ­
ton io C h a u l e G u i j a r r o , m a y o r de edad , 
casado , i n d u s t r i a l y de esta v e c i n d a d , 
r epresen tado p o r e l P r o c u r a d o r D . T o ­
más A c e v e d p y de fend ido po r e l L e ­
t r ado D . E d u a r d o de l a C a r r e r a , c on ­
t ra D . D i o n i s i o y doña G a b r i e l a E s t e ­
ban P o r t i l l o y e l esposo de ésta d o n 
M a n u e l Rodr íguez R a m o s , los cua les 
no h a n c o m p a r e c i d o sobre pago de pe­
setas , y¡3 

Fallo: 
Que debo m a n d a r y mando s e g u i r 

a d e l a n t e l a ejecución, hacer t rance y 
r ema t e de los bienes embargados y de 
los que en l o suces i vo se e m b a r g u e n , 
y c o n s u p r oduc t o pagar , a l ac reedor 
l a s u m a de tres m i l pesetas de p r i n c i ­
pal , in te reses c o n v e n i d o s a razón de l 
s ie te po r c i en to a n u a l , más los l ega les 
de los v e n c i d o s y no sat is fechos desde 
la presentación do l a d e m a n d a y l as 
costas causadas y que se causen h a s t a 
el c o m p l e t o pago ; y m 'd iante a l a re ­
beldía do los demandados , riotifíquese 
esta resolución en l a f o r m a que l a L e y 
d e t e r m i n a , s i e l ac t o r , en término de 
tercero día, n o hace uso de s u derecho . 
A s í p o r es ta m i sen t enc i a j u z g a n d o l o 
p r o n u n c i o m a n d o y firmo.—Ricardo 
Cobos . 

Publicación: 
Leída y p u b l i c a d a fué l a s e n t e n c i a 

a n t e r i o r por e l S r . J u e z que l a s u s c r i -
be, e s tando ce l eb rando a u d i e n c i a pú- \ 
b l i c a en e l m i s m o día de s u f^cha de | 
que d o y f e . — A n t e mí: P . S . , A . L u i s , 
R u b i o . 

Y p a r a que s i r v a de notificación en 
f o r m a a los d e m a n d a d o s , cuyo parade ­
ro se i g n o r a , insertándose en e l B O L E ­

T Í N O F I C I A L de l a p r o v i n c i a , se e x p i d e 
e l p resente c o n e l V . ° B . ° de S . S . , e n 
M a d r i d , a s ie te de J u n i o de m i l nove ­
c i en tos d i e z y nueve . 

A n t e mí: 
P . S . 

A L u i s R u b i o . 
V . ° B . e 

E l J u e z de p r i m e r a i n s t a n c i a , 
R i c a r d o Cobos . 

v ( A .—443 ) 

Dirección genera! de la Deuda \ 
y clases pasivas 

Sf.cJón 1.a—Negociado de recibo. 

A N U N C I O 
i 

H a b i e n d o s u f r i d o e x t r a v i o e l res-
guardo de l a f a c tu ra de tu rno prefe­
r en t e , señalada con e l número 15 .664, ' 
p r e s en t ada po r doña M a n u e l a As ín • 
C a r r e r a s , con u n crédito exped ido po r 
e l M i n i s t e r i o de l a G u e r r a c o n o l nú- • 
m e r o 143.194, a f a vo r de A n t o n i o j 
As ín C a r r e r a s , por pesetas 513 , c o m - j 
p r e n d i d o en f a c t u r a de turno o r d i n a - ; 
r i o número 124.606; se a n u n c i a a l pú­
b l i c o pa ra que l a pe r sona en c u y o po­
d e r se h a l l e , l a en t r egue en estas o f i c i ­
nas, en e l término de t r e in t a días, pa­
sados los cua l es , s i n haber l o e fectua­
do , será dec l a rado n u l o y s i n ningún 
v a l o r n i efecto, c ou f o rme a lo preve -
n i d o / m l a R e a l o r d e n de 17 de A b r i l 
de 1913 , procediendo.se a lo que h a y a 
l u g a r . 

M a d r i d , 5 de J u n i o de 1919. 
E l D i r e c t o r g e n e r a l , 

P . O . 
Moisés A g u i r : e . 

( A . - 4 4 5 ) 

D E L A 

PROVINCIA DE WRAGONA S. A. 
Se c o n v o c a a j u n t a g ene ra l ordina­

ria, qu<* se celebrará en T a r r a g o n a el 
día v e i n t i s i e t e d « ente mes , a las doce 
de l a mañana, en e l d o m i c i l i o social, 
c a l l e R e a l , número nueve , p a r a some­
t e r a s u aprobación l a M e m o r i a , ba­
l ance y cuentas co r r espond i en t es al 
e jerc ic io ce r rado en t r e i n t a y uno de 
D i o i e m b r e de m i l novec i en t os diez y 
ocho . 

Según e l artículo v e i n t i c i n c o de los 
E s t a t u t o s , los acc i on i s tas que posean 
una o más acc iones t i enen e l carácter 
de socios y pueden t o m a r pa r t o en los 
asun tos de quo t r a t a l a o rden de l día, 
con v o z y vo t o . S i n embargo , par» 
hacer uso de este derecho , deberán 
depos i t a r sus acc i ones , c on d i e z díai 
de anticipación a l a fecha de reunión, 
o sea, a mas t a rda r , e l día d i e z y siete 
del c o r r i en t e i n c l u s i v e y horas de on­
ce a u n a , facilitándoseles l a comes-
p o n d i e n t o tar je ta de as i s t enc i a . En 
T a r r a g o n a , d o m i c i l i o s o c i a l , c a l l e j 
R e a l , número n u e v e . 

T a r r a g o n a , doce de J u n i o de mil 
vec i en tos d i e z y n u e v e . 

E l Sec re ta r i o , 
C a r l o s Jordá. 

(D.—100) 

BANCO BE ESPAÑA 
Habiéndose e x t r a v i a d o e l resguar­

do de depósito núm. 31.974, de pese­
tas 5 .000, en a lha jas , e xped ido por 
este E s t a b l e c i m i e n t o en 14 de Julio 
de 1905 a favor de D . E u g e n i o Espino­
sa de los M o n t e r o s , se a n u n c i a a l pú­
b l i c o po r p r i m e r a v e z , p a r a que el 
que se crea con derecho a reclamar, 
l o v e r i f i que den t ro d e l p l a zo de doi 
meses a con ta r desde e l día de la pu­
blicación de este a n u n c i o en los perió­
d i cos o f ic ia les Gaceta de Madrid y BO­
L E T Í N O F I C I A L de esta p r o v i n c i a , según 
d e t e r m i n a e l a r t . 6.° d e l Reglamento 
v i g e n t e de este B a n c o ; advirtiendo 
que , t r a n s c u r r i d o d i c h o p l a zo sin re­
clamación de tercero , se expedirá el 
c o r r e spond i en t e d u p l i c a d o de l mismo, 
a n u l a n d o e l p r i m i t i v o y quedando el 
B a n c o exento de t oda responsabi­
l i d a d . 

M a d r i d , 10 de J u n i o do 1919. 
E l V icesecre tar io , 
I s i d o r o A z c o n a . 

( A . - 4 4 2 ) 

Habiéndose e x t r a v i a d o e l resguardo 
de depósito núm. 659.128, de péselas 
n o m i n a l e s 6.000 en 4 por 100 Amor­
t i z ab l e , e xped ido p o r este Estableci­
m i e n t o en 13 de J u l i o de 1909. a fa­
v o r de doña M a n u e l a L o p e y Salaíar, 
se a n u n c i a a l público po r tercera ve» 
p a r a que, e l que se c rea con derecho» 
r e c l a m a r , l o ve r i f i que dentro del pte*° 
de dos mese3, a c o n t a r desde el d i aH 
de M a y o , fecha de l a pr imera inser­
ción de este a n u n c i o en los periódico» 
o f ic ia les Gaceta de Madrid y B o u * * 
O F I C I A L de es ta p r o v i n c i a , según de 
t e r m i n a el a r t . 6.° d e l Reglamento 
v i g e n t e de este B a n c o , advirtiendo 
que , t r a n s c u r r i d o d i c h o plazo sin 1 -6 

clamación de te rce ro , se expedir». « 
c o r r e s p o n d i e n t e d u p l i c a d o de dic 
r e s g u a r d o , anu l a n d o e l primitivo y 
q u e d a n d o e l B a n c o exento de w 
r e s p o n s a b i l i d a d . 

M a d r i d , 5 de J u n i o de 1919. 
E l Vicesecretario, 
I s i d o r o Azcona. 

i I M P R E N T A p a o v i N S i A L . — F u e n c a r r u - , 
ti* 
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